                                               [image: image8.jpg]G1.COMBR



[image: image1.jpg]Clipping




[image: image5.jpg]RT

6

x Justica do Trabalho




01 de fevereiro de 2015 | Temas Trabalhistas | JC PE | PE

Brasil é referência no resgate de pessoas

Em 2014, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) resgatou uma média de quatro pessoas por dia que estavam sendo exploradas em regime de escravidão no País, de acordo com números revelados na última quarta-feira 28 de janeiro é o Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo. Sempre que um caso é divulgado, duas análises podem ser feitas. A primeira é a de que ainda somos uma nação que faz uso constante desse artifício ilegal e desumano.

A outra, reconhecida pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), é a de que temos aperfeiçoado os nossos mecanismos de fiscalização. O que transformou o País em uma referência ao combate dessa prática.

De acordo com dados do MTE, a grande maioria dos trabalhadores resgatados em 2014 estavam nos Estados de Minas Gerais (354), São Paulo (159) e Goiás (141). Pernambuco aparece no fim da lista com oito pessoas resgatadas. No Nordeste, o pior foi Piauí, com 117 pessoas identificadas.

Uma área que está sendo cada vez mais flagrada em irregularidades pelo MTE é a da indústria têxtil. Com a crise econômica na Argentina, a migração de cidadãos bolivianos e de outros países latino-americanos foi direcionada para o Brasil, especialmente para São Paulo. É na confecção de roupas que os estrangeiros são mais explorados por aqui.

Mas no ano passado, a maioria dos casos encontrados estavam na construção civil (437), agricultura (344), seguida da pecuária (228).

LISTA SUJA

Uma lista com o nome de infratores flagrados submetendo trabalhadores a condições de escravidão era disponibilizada no site do MTE e deveria ter sido atualizada até ontem. Mas, em 30 de dezembro do ano passado, o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo Lewandowski, determinou a suspensão da divulgação. Atendendo ao pedido da Associação Brasileira de Incorporadoras Imobiliárias (Abrainc), que defende a inconstitucionalidade do documento. No cadastro apresentado em julho, havia 609 infratores.

30 de janeiro de 2015 | Temas Trabalhistas | JC PE | PE

Xerife espera por documentação

A permanência do zagueiro Leandro Euzébio no Náutico para a temporada de 2015 não depende mais da sua condição clínica. O médico Bruno Muniz, ontem à tarde, garantiu que o atleta não sofreu nada grave no joelho direito e pode assinar contrato. A situação, agora, é somente em relação a transferência do atleta por parte da Associação de Futebol do Catar, que garante não ter nenhum registro do jogador, pois o Al-Khor não o inscreveu, quando o mesmo esteve no clube por pouco mais de um mês na temporada de 2014.

Durante a entrevista, Bruno Muniz adiantou que o jogador se apresentou sem nenhum problema no joelho, mas como ficou mais de cinco meses sem jogar, sofreu uma inflamação durante os treinos no início da pré-temporada do alvirrubro. O jogador fez tratamento, fisioterapia e está em atividade física. Não apresentou nada de grave no joelho. Portanto, da parte do nosso departamento, Leandro está liberado para assinar contrato.

O diretor executivo de futebol Carlos Kila também voltou a abordar o assunto, no CT Wílson Campos, na Guabiraba. Solicitamos o certificado de transferência internacional. A Associação do Catar disse que nada consta nos seus arquivos porque o atleta não foi registrado pelo Al-Khor. Estamos tratando o assunto de forma administrativa para o atleta poder assinar o contrato e ser regularizado. Ainda não acionamos o nosso setor Jurídico para encontrarmos outra solução para caso.

Na verdade, o clube poderá ir até a Justiça do Trabalho para conseguir uma liminar e o atleta poder exercer a sua profissão.

O zagueiro, de 33 anos, foi uma das principais contratações do clube, além da renovação do goleiro Júlio César. Ele chegou no dia 11 deste mês e foi apresentado no dia seguinte.
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02 de fevereiro de 2015

Empregada receberá indenização por ter sido alijada de contato com colegas

Uma trabalhadora será indenizada em danos morais após provar na Justiça do Trabalho que sofria pressões psicológicas de suas coordenadoras no Centro Integrado de Educação Ciência e Tecnologia Ltda. (Cenect). Por ordens das superioras, ela ficava em uma sala isolada, chamada "aquário", e foi alijada do contato com professores e colegas, que também não se dirigiam a ela. A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu (não entrou no mérito) da matéria, ficando mantida indenização no valor de R$ 15 mil.

A empregada, encarregada do agendamento das aulas de professores, se disse alvo tortura psicológica. Contou que as coordenadoras ordenavam que qualquer contato com outros funcionários deveria ser interceptado e previamente informado a elas, o que a deixou isolada. Na ação, disse que se sentia vigiada e que o clima no setor era de terror.

O Cenect afirmou que não havia no processo prova de que teria havido humilhação, desrespeito moral, coação ou abalo à dignidade da trabalhadora, não cabendo a acusação de assédio ou dano moral. Acrescentou que nenhum colaborador jamais foi colocado em ambiente de isolamento.

O juízo da 6ª Vara do Trabalho de Curitiba (PR) condenou a empresa a arcar com a indenização de R$ 5 mil, por considerar que os limites impostos pela boa-fé foram ultrapassados quando se proibiu a empregada de manter contato com outros profissionais, sobretudo quando tal contato era inerente à sua função. O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) elevou a indenização para R$ 15 mil em razão do abuso do poder diretivo por parte dos prepostos e da gravidade da conduta, que deixou a empregada praticamente alijada do ambiente de trabalho. Para o Regional, o valor anteriormente arbitrado não era capaz de encorajar a empresa a adotar cautela na orientação dos que exercem cargos de chefia.

A Sexta Turma do TST não conheceu do recurso. Entendeu que, ao ficar constatado pelo Regional que a empregada foi tolhida da convivência social no trabalho, na medida em que os superiores vedaram qualquer contato com os outros empregados, é devida a indenização por danos morais. A decisão foi unânime, com base no voto da relatora, desembargadora convocada Cilene Ferreira Amaro Santos.  

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: RR-1015-29.2011.5.09.0006

Microempresa demite por justa causa empregado que não retornou ao trabalho após convocação por jornal

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, não conheceu do recurso de um empregado de uma microempresa paulista que tentava reverter a justa causa por abandono de emprego aplicada pela empresa, por não retornar ao trabalho após convocação.

Segundo o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP), testemunhas relataram que o empregado, por iniciativa própria, deixou de desempenhar as suas funções, mesmo depois de a empresa tê-lo convocado por regulares publicações em jornal local de grande circulação.

No recurso para o TST, o trabalhador sustentou que a comunicação de abandono de emprego por meio de jornal local não autoriza a justa causa, uma vez que o empregador poderia tê-lo convocado em sua residência, pois conhecia o seu endereço. Pediu que a dispensa justificada fosse convertida em rescisão indireta, alegando o descumprimento de obrigações contratuais pela empresa.

No entanto, o ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, relator, esclareceu que o recurso do empregado não conseguiu atender as exigências necessárias ao seu conhecimento (Súmula 296, item I, do TST). As decisões trazidas por ele para caracterizar a divergência jurisprudencial tratavam da tese de que a convocação por jornal não prova o abandono de emprego. "Ocorre que, no caso dos autos, ele deixou de desempenhar as suas funções em razão de suposto descumprimento de obrigações contratuais pela empresa, alegando rescisão indireta do contrato de trabalho, hipótese não contemplada nos precedentes apresentados para o confronto de teses", explicou o relator. Assim, ficou mantida a decisão do Tribunal Regional.

(Mário Correia/CF)

Processo: RR-75900-92.2007.5.15.0133

30 de Janeiro de 2015

Arquiteta não prova subordinação com escritório de design e tem vínculo de emprego negado

Uma arquiteta teve o vínculo empregatício negado com um escritório de arquitetura e design de Brasília (DF), pois não conseguiu demonstrar que, nas funções que desenvolvia, como acompanhamento a clientes, medições de espaços, visitas a construções e reformas, havia subordinação e hierarquia.

A arquiteta afirmou que ingressou no escritório como estagiária e, posteriormente, foi contratada. Disse que nunca recebeu as verbas trabalhistas corretamente, que não havia recolhimentos previdenciários e que, apesar de ter sido admitida como arquiteta, também exercia, por ordem da empregadora, atividades de telefonista, secretária e copeira, servindo cafezinho a clientes.

O escritório de arquitetura negou o vínculo empregatício, afirmando que a prestação de serviços entre os profissionais se dava, tão somente, mediante parceria comercial. Acrescentou que a trabalhadora comparecia ao escritório de forma eventual, e que não havia subordinação.

O juízo da 19ª Vara do Trabalho de Brasília entendeu que os e-mails juntados ao processo indicavam uma relação próxima entre a dona do escritório e a arquiteta, em linguagem de respeito e até de afeto, o que demonstraria a relação de parceria comercial com profissional autônoma, e julgou o pedido improcedente. O Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF/TO) manteve a sentença, observando que a arquiteta tinha liberdade na direção dos serviços, não estava sujeita a cumprimento de horário e seu pagamento advinha de repasse de clientes.

A arquiteta novamente recorreu, desta vez ao TST, que negou provimento ao agravo. Para a Sexta Turma, não havendo como se reconhecer subordinação jurídica na relação entre as partes, tampouco a onerosidade, não há que se falar em violação aos artigos 2°, 3° e 9° da CLT, como alegado por ela. A decisão, unânime, seguiu o voto da relatora, desembargadora convocada Cilene Ferreira Amaro Santos.

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: AIRR-11-17.2013.5.10.0019
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28/01/2015

Unidades administrativas do CSJT divulgam seus eventos para o primeiro semestre de 2015

Diversas unidades administrativas do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) já programaram eventos, para o primeiro semestre de 2015, com o objetivo de propiciar a integração das atividades de gestão dos órgãos da Justiça do Trabalho (JT) de primeiro e segundo graus.

Gestão de Pessoas. Nos dias três e quatro de março, a Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGPES) vai realizar seminário sobre saúde e segurança do trabalho. A proposta é reunir, em Brasília-DF, servidores que atuam nessas áreas nas unidades da JT, para o estudo da Resolução CSJT nº 141, de 26 de setembro de 2014.

Esse documento dispõe sobre as diretrizes para a realização de ações de promoção da saúde ocupacional e de prevenção de riscos e doenças relacionados ao trabalho nos órgãos da justiça trabalhista. Segundo a Coordenadora de Gestão de Pessoas do Conselho, Rosa Amélia de Sousa Casado, “o seminário vai servir também para o lançamento do Manual de Orientações elaborado pela Comissão Nacional de Saúde e Segurança do Trabalho”.

Orçamento e Finanças. A Coordenadoria de Orçamento e Finanças (CFIN) do CSJT promoverá o IV Simpósio de Administração Financeira e Orçamentária da Justiça do Trabalho. Provavelmente, o evento vai ocorrer entre os dias 13 e 17 de abril. Esse simpósio terá o objetivo de uniformizar as rotinas e os procedimentos relacionados às áreas de planejamento, orçamento, finanças e contabilidade dos órgãos do Poder Judiciário do Trabalho.

O Coordenador da CFIN, Marcos Augusto Willmann Saar de Carvalho, revelou alguns dos pontos que vão ser abordados na ocasião. “Vamos tratar de diversos assuntos de interesse dos Tribunais. Entre eles, a implantação do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; a Resolução CNJ nº 195/2014, que dispõe sobre a distribuição de orçamento nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo graus; a Resolução CSJT nº 137/2014, que estabelece critérios para o reconhecimento administrativo, a apuração de valores e o pagamento de despesas de exercícios anteriores; e a distribuição e a aplicação de recursos orçamentários referentes a projetos”.

DEJT e Gestão Documental. O Comitê Gestor do Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho (DEJT), o qual é vinculado ao CSJT, prevê para abril a realização de treinamento dos servidores que são gestores regionais e publicadores do DEJT. O objeto do curso vai ser a funcionalidade de Pesquisa Personalizada para Advogados, a qual será lançada para uso após a capacitação dos servidores e dos integrantes da advocacia.  

Quanto à gestão documental, entre os dias 19 e 21 de maio, vai ocorrer, no Tribunal Superior do Trabalho (TST), o IV Congresso Brasileiro de Arquivos do Poder Judiciário. Organizado com o apoio da Coordenadoria de Gestão Documental (CGDOC) do CSJT, esse evento vai promover a interação entre gestores de todos os segmentos do Poder Judiciário Federal.  

Tecnologia da Informação. A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC) do CSJT prevê, para os dias nove e dez de junho, a realização do Simpósio de Governança de Tecnologia da Informação da Justiça do Trabalho. O evento vai ocorrer, em Brasília, na sede do TST.

Segundo o Secretário da SETIC, Cláudio Fontes Feijó, o simpósio vai ter o objetivo de “apresentar aos gestores de Tecnologia da Informação (TI) dos Tribunais Regionais do Trabalho os desafios de governança de TI, na Administração Pública Federal, e os impactos, os reflexos e as medidas que esses desafios proporcionam à Justiça do Trabalho”.

Entre as palestras, os workshops e os painéis que vão ocorrer no simpósio, o Secretário destacou o workshop Governança de TI sobre a Óptica do Controle; a palestra sobre os Modelos de Referência no Controle de TI; e o painel que vai abordar o tema Contratação de TI.

As unidades administrativas do CSJT responsáveis por esses eventos vão entrar em contato com os órgãos da Justiça do Trabalho, a fim de proceder às inscrições dos participantes. A Assessoria de Comunicação Social (ASCOM) do Conselho irá divulgar todas essas ações no portal do CSJT na Internet.

Guilherme Santos

ASCOM/CSJT

29/01/2015

TRT-PE lança seu Planejamento Estratégico

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE) lançou nesta quinta-feira (29), o Planejamento Estratégico para o período 2015-2020. A cerimônia aconteceu na Sala de Sessões do Pleno.

O novo planejamento foi desenvolvido e validado de forma participativa por magistrados e servidores, respectivamente em agosto, no Fórum de Gestão Estratégica e, em novembro, no Encontro de Validação do Planejamento Estratégico, ambos promovidos pela Assessoria de Gestão Estratégica (AGE). O documento foi aprovado por unanimidade pelo Pleno do TRT-PE, em dezembro de 2014, e traz os conceitos, objetivos e projetos que deverão guiar as ações do Regional nos próximos seis anos.

Fonte: TRT6 (PE)

30/01/2015

Encontro Nacional de Boas Práticas da JT ocorrerá de 9 a 11 de abril

O II Encontro Nacional de Boas Práticas da Justiça do Trabalho, que será promovido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT-BA)  em Porto Seguro, tem nova data para ocorrer: entre os dias 9 a 11 de abril - quinta, sexta e sábado após a Semana Santa. A nova data foi definida no último dia 23, em reunião do presidente do TRT5, desembargador Valtércio de Oliveira, com responsáveis pela preparação do evento, os juízes Andrea Schwarz de Senna, titular da Vara do Trabalho de Porto Seguro, e Gilmar Carneiro, auxiliar da Presidência; o secretário-geral da Presidência, Manoel Evangelista Neto; e a chefe do Cerimonial do TRT5, Graça Amazonas.

O principal objetivo do Encontro é promover o aperfeiçoamento das rotinas de trabalho nos regionais. A coordenação geral do evento é do presidente do Colégio de Presidentes e Corregedores dos TRTs (Coleprecor), também presidente do TRT5. Os diversos tribunais trabalhistas do país têm até o dia 27 de fevereiro para inscreverem, pelo e-mail boaspraticas@trt5.jus.br, propostas de apresentação de experiências inovadoras tanto na área jurídica quanto na área administrativa (ver formulário de inscrição no ícone de download acima).

Em 2014, foram mais de 90 trabalhos e projetos inscritos no primeiro encontro de boas práticas, que ocorreu em Alagoas, sendo 36 selecionados, com temas sobre memória, gestão documental, saúde, tecnologia da informação, gestão estratégica, treinamento, gestão de pessoas, atividade judiciária e gestão socioambiental - áreas de conhecimento que foram distribuídas em painéis temáticos.

Naquele evento, o TRT5 foi um dos selecionados na temática ''saúde/ergonomia'', em função do trabalho que desenvolveu em prol da saúde de magistrados e servidores nas etapas que antecedem a implantação do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) nas unidades. A chefe do Núcleo de Qualidade de Vida, a servidora Daniela Mascarenhas, apresentou o trabalho ''Acompanhamento da Implantação do PJe-JT '', no qual destacou ''os principais projetos conduzidos pelo Comitê de Saúde do TRT baiano direcionados à prevenção de doenças e promoção da saúde, como a atuação interdisciplinar e intersetorial nas unidades do Regional que já trabalham com o PJe-JT''.

Fonte: TRT5 (BA)
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01 de fevereiro de 2015

Exposto a dejetos | Vigilante ganha insalubridade por limpeza de canil sem proteção

Trabalhadores expostos a agentes biológicos e umidade devem receber adicional por insalubridade, mesmo que a função esteja de fora da lista de atividades insalubres elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego. O entendimento foi da 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao conceder o benefício a um vigilante que diariamente realizava a limpeza do canil da empresa para a qual trabalhava sem a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados.

O funcionário prestava serviços na portaria de uma empresa em Jundiaí (SP), mas também ficava responsável pela limpeza do canil, cuidando de três cachorros. O recolhimento das fezes dos animais era feito com pá manual, sem luvas, e a lavagem do local era feita com mangueira de água e detergente por cerca de 25 minutos, sem a utilização de botas, com os pés do trabalhador expostos à umidade.

Em sua defesa, a empregadora argumentou que a função de vigilante não está no quadro de atividades insalubres do MTE. Apesar do argumento, foi condenada em primeira e segunda instâncias, com decisão mantida pelo TST. 

O ministro Caputo Bastos, relator do processo, concluiu que a decisão do tribunal regional está de acordo com o artigo 190 da CLT, pois manteve conclusão da prova pericial no sentido de que as atividades do autor se enquadram na Norma Regulamentadora 15 do MTE. O vigilante receberá insalubridade em grau médio (20%). A decisão foi unânime. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

Processo: RR-1652-87.2012.5.0002

Exposição a risco | Porteiro de hospital recebe insalubridade por movimentar pacientes, decide TST

Um porteiro que trabalhava em unidade municipal de saúde em Porto Alegre (RS) receberá adicional de insalubridade por contato com pacientes doentes quando os movimentava em cadeira de rodas. Laudo pericial comprovou que, apesar de porteiro, ele tinha contato com pessoas que chegavam ao hospital com as mais diversas patologias, acidentados, com ferimentos e queimaduras, ficando exposto a agentes bacterianos passíveis de contaminação.

Desta forma, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve, por unanimidade, a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) para o acréscimo de adicional de insalubridade ao porteiro de hospital da capital gaúcha.

Sem proteção

Ao pedir o adicional, o funcionário afirmou que movimentava cadeiras de rodas com pessoas que sequer haviam sido diagnosticadas, sem equipamento de proteção individual (EPI), e que, duas vezes por semana, retirava o lixo contaminado da unidade.

Em sua defesa, o município de Porto Alegre afirmou que não deveria ser parte do processo, pois seu contrato era com a cooperativa que o contratava, não com o trabalhador. A cooperativa, por sua vez, afirmou que o porteiro era sócio cotista, sem relação de emprego. Quanto ao adicional, alegou que o trabalho do cooperado se restringia à portaria, sem exposição a elementos insalubres.

A 6ª Turma do TST não examinou o mérito do recurso do município, além de afastar a alegação de que a decisão contrariaria a Orientação Jurisprudencial 4 da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais, atual Súmula 448 do TST. A corte apontou que o empregado, além do contato com pacientes, fazia a coleta do lixo contaminado, o que equipara a atividade à coleta de lixo urbano — justificando, portanto, o município como parte no processo.

A 7ª Vara do Trabalho de Porto Alegre julgou improcedente o pedido de adicional de insalubridade, por entender que o fato de o porteiro prestar serviços em unidade de saúde não é suficiente para se presumir o contato com portadores de doenças infectocontagiosas.

O TRT-4 reformou a decisão, apontando que, mesmo atuando como porteiro, ele estava exposto a agentes biológicos, e sua situação se enquadrava nas atividades no Anexo 14 da Norma Regulamentadora 15 do Ministério de Trabalho, o que justificaria o pagamento do adicional em grau médio em todo o período do contrato. Com informações da assessoria de imprensa do TST.

Longe do raio-X | Mesmo transferida de função, grávida tem direito a adicional de insalubridade

Mulheres que desempenham função de risco e são transferidas de cargo durante a gravidez devem continuar recebendo adicional de insalubridade, porque têm direito a ficar com seus direitos trabalhistas. Com esse entendimento, a 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) determinou que uma empresa de serviços hospitalares pague o adicional a uma operadora de radiologia, mesmo que afastada da exposição a raios-X.

A funcionária foi transferida temporariamente para ficar protegida dos riscos da radiação. O sindicato da categoria, porém, procurou a Justiça com o argumento de que ela deveria receber o benefício. O pedido foi aceito em primeira instância e mantido no TRT-9.

Os desembargadores avaliaram que a empresa age corretamente ao readequar as atividades de operadoras de radiologia gestantes, “preservando a saúde das trabalhadoras e dos nascituros, propiciando-lhes a devida proteção à maternidade”. Entenderam, no entanto, que essa readequação não deve prejudicar financeiramente as trabalhadoras grávidas.

“A maternidade é um direito constitucional a ser protegido, bem como a saúde, daí porque a gestante não pode sofrer qualquer prejuízo em decorrência da necessidade de permanecer afastada das atribuições que lhe garantam um adicional salarial”, afirmou o desembargador Ubirajara Carlos Mendes, relator do acórdão. 

Ele apontou que o artigo 392 da CLT, em seu parágrafo 4º, inciso I, estabelece que “é garantida à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e demais direitos, a transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem”. A tese foi acompanhada pelos demais membros do colegiado por unanimidade. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-9.

Processo: 00200-2014-004-09-00-2

31 de janeiro de 2015

Recurso fantasma | Tribunal não pode julgar recurso que foi destruído em incêndio

Quando as razões apresentadas por uma das partes estão fora dos autos, não se pode deduzir seu conteúdo a partir da sentença recorrida ou das contrarrazões apresentadas pela outra parte. Esse foi o entendimento da 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao anular um julgamento feito mesmo sem a cópia do recurso.

A “manobra” foi adotada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1 Região (RJ) porque parte do processo acabou destruído em meio a um incêndio na sede da corte, em 2002. Os desembargadores analisaram o recurso de uma empresa com base nas contrarrazões apresentadas pelo trabalhador e na sentença. O colegiado acabou absolvendo a Companhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae) de indenizar o funcionário por danos morais.

Para o ministro Maurício Godinho Delgado, relator do caso no TST, aceitar o recurso da empresa sem a cópia do documento viola de “forma flagrante” o devido processo legal. Ele apontou que as contrarrazões não necessariamente contestam o interior teor do recurso, e “a sentença pode não ser objeto de irresignação pela parte recorrente”.

Delgado afirmou ainda que a Cedae desistiu do recurso porque não cumpriu intimação que a obrigava a reapresentar a cópia das razões. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

Processo: RR-322400-10-1998-5-01-0241

Tempo de deslocamento | Convenção não pode suprimir direitos do trabalhador, diz TRT-7

Convenções coletivas de trabalho não podem suprimir direitos do trabalhador. Com essa interpretação, os desembargadores da 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (Ceará) condenaram uma empresa ao pagamento das horas extras ganhas por uma funcionária no trajeto de casa até o trabalho.

Um acordo firmado entre a empresa e seus empregados definia que seria considerado hora extra somente o tempo excedente a uma hora em cada percurso — de casa para o trabalho ou do trabalho para casa.

A decisão do TRT-7 confirma sentença da vara do trabalho de Limoeiro do Norte, favorável a uma auxiliar de escritório da multinacional. A funcionária trabalhou durante cinco anos na companhia e não recebeu pelas horas gastas com seu deslocamento para o trabalho.

Acordo inválido

Para Judicial Sudário, juiz convocado do TRT-7 e relator do recurso, os acordos firmados entre patrões e empregados não podem revogar direitos já conquistados pelos trabalhadores. “Normas coletivas de trabalho não podem sobrepor-se ao direito assegurado por lei”, afirmou.

Segundo a decisão, para que o trabalhador tenha direito a receber pelas horas gastas com deslocamento para o trabalho, as chamadas horas in itinere, é necessário que o local da prestação do serviço seja de difícil acesso ou então que não seja servido por transporte público regular.

De acordo com o processo, a auxiliar de escritório se enquadrava nas duas situações, pois a empresa localiza-se na zona rural de Limoeiro do Norte. Em razão disso, a decisão condenou a multinacional a pagar as horas gastas pela funcionária no percurso para o trabalho, acrescidas de 50%, pelo período em que trabalhou na empresa. Cabe recurso. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-7.

Processo 0000475-81.2011.5.07.0023
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TRT10 - Motoboy da TV Globo será indenizado por acidente sofrido durante o expediente

Justiça do Trabalho também reconheceu o vínculo de emprego do trabalhador com a empresa

Um motoboy da Globo Comunicação e Participações S/A, que sofreu acidente enquanto trabalhava, receberá R$ 6.180,45 – equivalentes a três salários – de indenização por danos morais e ainda será ressarcido em R$ 247,50 a título de danos materiais, devidos pelos gastos do trabalhador com o conserto da moto. A decisão foi do juiz titular da 14ª Vara do Trabalho de Brasília, Erasmo Messias de Moura Fé.

“Em relação ao dano moral decorrente do acidente de trabalho, tenho que este se verificou por aplicação da teoria da responsabilidade objetiva do empregador, na forma do artigo 927, parágrafo único, do Código Civil. Sem dúvida, o motoboy labora em risco acentuado, muito além do risco inerente às atividades em geral”, fundamentou o magistrado na sentença.

De acordo com os autos, o motoboy caiu da moto e quebrou o pé durante o expediente. O acidente ocorreu em agosto de 2012. Para se recuperar, o trabalhador recebeu atestado médico de 45 dias, mas a licença se estendeu até o final de setembro. Em outubro, o trabalhador foi demitido sem justa causa pela TV Globo.

Vínculo reconhecido

Em sua decisão, o juiz Erasmo Messias de Moura Fé também reconheceu o vínculo empregatício entre a TV Globo e o trabalhador. Por pelo menos seis anos, a empresa manteve em seus quadros o motociclista – que cumpria atividades internas e externas – por meio de contratos de prestação de serviços com a pessoa jurídica constituída pelo empregado. Para o magistrado, houve o desvirtuamento dos preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

“Não é proibida a terceirização de atividade meio, desde que não haja a pessoalidade nem a subordinação jurídica diretamente com o tomador dos serviços. No caso, como visto, havia isso, claramente. (...) Portanto, tenho que, no desenvolver da relação de trabalho originalmente firmada pelas partes, afloraram os requisitos configuradores do vínculo empregatício, na forma dos artigos 2º e 3º da CLT e Súmula nº 331, inciso III do TST”, concluiu o juiz.

Estabilidade negada

Na ação trabalhista, o motoboy reivindicou também o período de estabilidade acidentária a que supostamente teria direito, que garantia seu contrato por mais um ano. Porém, o magistrado responsável pelo caso entendeu que o empregado não fazia jus à indenização por ter proposto a reclamação trabalhista após 1 ano e 7 meses da sua demissão – quando já não seria mais possível a reintegração ao emprego.

“A estabilidade provisória visa à garantia no emprego durante determinado período, não a indenização em si, sob pena de se premiar a esperteza”, explicou o juiz. Segundo ele, a ordem jurídica repugna a pretensão de empregado em apenas obter indenização da estabilidade acidentária, sem oferecer ao empregador a oportunidade de rever o ato demissional. “A lei oferta o direito à garantia no emprego, não o direito a indenização”, frisou.

Processo nº 869-29.2014.5.10.014

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT10 - Sábado é equiparado a dia de repouso semanal remunerado para bancários do BRB

Para fins de cálculo do valor da hora extra dos bancários do Banco de Brasília (BRB), a juíza Elisângela Smolareck, titular da 5ª Vara do Trabalho de Brasília, determinou que o sábado fosse equiparado a um dia de repouso semanal remunerado. Dessa forma, devem ser aplicados os divisores 150 e 200 – para jornadas de 6 horas e 8 horas, respectivamente – no cálculo das horas extras, conforme prevê a Súmula 124 do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

A decisão ocorreu no julgamento do pedido do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Brasília. Na ação trabalhista, a entidade alegou que o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) assinado com o BRB para o biênio 2012/2013 já tratava o sábado como dia de repouso semanal remunerado, o que ensejaria a incidência dos divisores 150 e 200 para os empregados submetidos, respectivamente, às jornadas de 6 horas e 8 horas.

Ainda de acordo com o Sindicato, o Banco estaria descumprindo o ACT ao calcular as horas extras de seus empregados com os divisores de 180 e 220, respectivamente, para jornadas de 6 horas e 8 horas. Em sua defesa, o BRB alegou que as normas coletivas da categoria jamais trataram o sábado como dia de repouso semanal remunerado, mas apenas como dia útil não trabalhado. Nesse caso, haveria pagamento de reflexos de horas extras nos sábados apenas quando prestadas com habitualidade.

Segundo a magistrada responsável pela sentença, o sábado, para a categoria bancária, é equiparado ao descanso semanal remunerado quando as normas coletivas determinam a aplicação de horas extras nesse dia, como no caso na ACT dos bancários do BRB. A juíza Elisângela Smolareck, inclusive, utilizou como fundamento estes recentes julgados do TST sobre a matéria: RR 4279020125040017 e RR 8759120115090653.

“Assim, ainda que não haja disposição expressa na ACT no sentido de se considerar o sábado como dia de descanso semanal remunerado, o pagamento dos reflexos de horas extras habituais nos sábados faz com que tal dia seja considerado como repouso semanal remunerado por equiparação, conforme decidido pelo TST. Impõe-se, portanto, o deferimento da medida pleiteada pelo requerente”, concluiu a magistrada.

A decisão judicial deve se manter em vigor enquanto os acordos coletivos firmados entre o Banco e o Sindicato repetirem os mesmos termos do ACT 2012/2013, ou quando estabelecido o sábado como dia útil não trabalhado ou dia de repouso semanal remunerado. “O Sindicato autor deverá zelar para que os termos utilizados em futuros instrumentos coletivos não deixem dúvidas de interpretação, a fim de evitar futuras contendas judiciais”, lembrou a juíza da 5ª Vara do Trabalho de Brasília.

Para o recálculo das horas extras já pagas, deverá ser considerada a data da edição da Súmula 124 do TST, ou seja, dia 27 de setembro de 2012. O pagamento das diferenças deverá ser pleiteado por meio de ação individual, que deverá ser ajuizada por cada empregado do BRB. O descumprimento da decisão pode acarretar o reconhecimento da litigância de má-fé por parte do Banco, com a aplicação de multa nas respectivas ações individuais.

Processo nº 0001391-20.2013.5.10.005

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT15 - Motorista humilhado diante de colegas de trabalho será indenizado

A 9ª Câmara do TRT-15 condenou o Município de Caçapava a pagar R$ 3 mil a título de indenização por danos morais ao reclamante, um motorista, que alegou ter sido xingado e humilhado, diante dos colegas de trabalho por uma preposta. Uma testemunha que trabalhava com o reclamante relatou que se encontrava na sala dos motoristas no momento em que ocorreu o incidente, juntamente com outros colegas, aguardando dar o horário para cumprimento da agenda. Nessa ocasião, a preposta (que é chefe em algum lugar, mas não dos motoristas, conforme disse a testemunha), abriu a porta de forma abrupta e apontou o dedo para o reclamante, dirigindo-lhe ofensas e provocações, além de adverti-lo para tomar cuidado com o que falar. Todos ficaram sem reação. A preposta ainda avisou que o que ela tinha dito valia para todos, depois disso bateu a porta e saiu. O reclamante, depois desse incidente, virou motivo de chacota entre os colegas, o que ocorre até hoje, afirmou a testemunha.

Para o motorista, a atitude da preposta merecia uma resposta e ele buscou na Justiça do Trabalho a compensação pelo assédio moral. O Juízo da Vara do Trabalho de Caçapava julgou improcedente a ação, sob a fundamentação de que o assédio moral apenas se configuraria se a pressão psicológica fosse contínua ou habitual.

No entanto, para a relatora do acórdão, a desembargadora Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa, todo assédio moral, se comprovado, resulta na existência de dano moral passível de indenização. A magistrada ressaltou que é possível que um ato único e isolado também resulte na ocorrência de dano moral, pois assédio moral e dano moral constituem construções jurídicas distintas. Conforme o acórdão, o dano moral é mais abrangente, podendo resultar não apenas de assédio, mas de outras situações que, pela sua gravidade, não dependem de uma perpetuação no tempo.

O colegiado entendeu que embora se trate de ato único, a gravidade da conduta de preposta do município, descrita pela testemunha do autor, comprova que houve grave violação à dignidade do ofendido. A conduta abusiva e desregrada, segundo o acórdão, foi reconhecida pela própria ofensora que, uma semana depois, buscou retratar-se, e por isso, entendeu devida a indenização ao recorrente a título de danos morais, fixando-a em R$ 3.000. (Processo 0001235-40.2013.5.15.0119)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT11 - Mantido cancelamento de registro de estivador de SC

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso de um estivador que pretendia reverter o cancelamento de seu registro profissional após trabalho temporário para o órgão Gestor de Mão de Obra do Trabalho Portuário Avulso do Porto de Manaus (OMGO/ Manaus). O estivador é de Santa Catarina, mas foi para o Amazonas por meio de intercâmbio de mão-de-obra com outro OGMO, do Porto de Imbituba (SC).

O estivador, trabalhador portuário avulso responsável pelo carregamento das embarcações, trabalhou no Porto de Manaus mediante contrato com prazo determinado de 90 dias, ao término do qual seu registro foi cancelado. Na reclamação trabalhista, ele afirmou que seu intuito por ocasião da transferência foi definitivo, e não temporário, e pretendia reverter o cancelamento e continuar prestando serviços em Manaus.

O juízo da 7ª Vara do Trabalho de Manaus entendeu que não se tratou propriamente de intercâmbio, porque somente o OGMO de Manaus – onde a movimentação portuária é mais intensa – recebeu trabalhadores, e não foi demonstrada qualquer situação excepcional que justificasse o intercâmbio. Concluiu, então, que a prestação de serviços foi irregular e em desacordo com a Lei dos Portos vigente à época (Lei 8.630/93) e com o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado perante o Ministério Público do Trabalho em Manaus para evitar que os trabalhadores locais fossem prejudicados pela contratação de avulsos de outros portos sem a devida troca.

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região (AM/RR) manteve a sentença, que aplicou o artigo 27, inciso II, parágrafo 2º, da Lei 8.630/93. O trecho exige prévia seleção para o registro de trabalhadores avulsos nos OMGOs. Para o TRT, o estivador não concorreu em igualdade com os demais trabalhadores da categoria na seleção.

TST

No recurso ao TST, o portuário insistiu na ilegalidade do cancelamento, que, segundo ele, teria sido concedido de forma definitiva, e não precária. Sustentou ainda que não há previsão legal de registro temporário nem determinação de cancelamento em função do encerramento do contrato, e que apenas o acesso ao cadastro, e não ao registro, exige o concurso.

O relator do processo no TST, desembargador convocado João Pedro Silvestrin, não conheceu do recurso. Diante da irregularidade e precariedade do registro, não há falar em ilicitude do respectivo cancelamento, afirmou. Registre-se, ademais, que o cancelamento discutido na presente demanda refere-se apenas ao registro no OGMO de Manaus, não havendo impedimento ao exercício da profissão, se subsiste o registro no OGMO de Imbituba/SC, observou.

A decisão foi unânime.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região

TRT24 - Estado é condenado a cumprir normas de saúde, higiene e segurança do trabalho 

A 3ª Vara do Trabalho de Campo Grande condenou o Estado de Mato Grosso do Sul a cumprir normas de saúde, higiene e segurança do trabalho no Instituto de Medicina e Odontologia Legal - IMOL. A decisão foi proferida em ação civil pública movida pelo Ministério Público do Trabalho - MPT - em face do Estado de Mato Grosso do Sul.

As irregularidades apontadas pelo MPT vão desde a ausência de controle das pessoas que entram e saem do IMOL até a falta de iluminação adequada nos cômodos, inexistência de Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e de Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional(PCMSO), ausência de limpeza da caixa dágua, más condições de conservação dos mobiliários, forte odor de cigarro nas dependências, além de outras irregularidades.

A constatação das irregularidades começou a ser registrada no ano de 2006, conforme relatório de vistoria elaborado pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso do Sul, seguindo de relatórios de vistoria elaborados pelos próprios médicos legistas que atuam no IMOL e pela Vigilância Sanitária do Estado de Mato Grosso do Sul, em que foram apontadas inúmeras ofensas às normas de saúde, higiene e segurança do trabalho.

O Estado de Mato Grosso do Sul não contestou as irregularidades apontadas pelo MPT, mas sustentou que as pretensões esbarram no princípio da separação dos poderes, no princípio da legalidade e na teoria da reserva do possível.

Na sentença, a Juíza do Trabalho Vanessa Maria Assis Rezende enfatizou que a observância da legislação protetora da saúde, higiene e segurança do trabalho, representada pelas Normas Regulamentares e quaisquer outros códigos ou regulamento sanitário relacionado à matéria, é de cunho obrigatório também pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, aqui incluindo o ente político estadual.

A magistrada, ao afastar a teoria da reserva princípio suscitada pelo do Estado de Mato Grosso do Sul, asseverou que o Estado-juiz não está substituindo o administrador no tocante à utilização do orçamento público, tampouco se esta escolhendo quais despesas, investimentos ou opções são as melhores para a coletividade. O que está sendo determinado é que o administrador cumpra a lei,como qualquer outro particular. Por fim, a magistrada entendeu que para que se pudesse acolher a tese do ente político estadual, ter-se-ia também que desonerar do cumprimento da leito dos aqueles particulares que alegassem falta de recursos para o pagamento dos tributos estaduais, por exemplo, o que a toda evidência se afigura um absurdo.

Ao concluir, a magistrada condenou o Estado de Mato Grosso do Sul a cumprir inúmeros itens das NR-s 6, 9, 17, 23 e 32 do Ministério do Trabalho e Emprego, além das Resoluções ANVISA-RDC 306/2006 e CONAMA 358/2005.Foram fixados prazos variados para o cumprimento de cada uma das obrigações de fazer fixadas, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 por infração verificada, a ser revertida ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT ou em favor da coletividade, mediante destinação social a ser definida por ocasião da sentença.

Da decisão cabe recurso ordinário para Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região.

Processo: 0024038-25.2013.5.24.0003

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região

TRT4 - Fabricante de munições é condenada por punir sindicalista

A 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) declarou nulo o ato de mudança de setor de uma empregada da Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC). A empregadora efetuou a mudança logo após a trabalhadora, no papel de dirigente sindical, ter sido porta-voz de seus colegas em uma reivindicação referente a horas extras. Conforme os desembargadores do TRT-RS, a conduta caracterizou-se como antissindical, já que pretendeu punir a empregada por exercitar sua condição de dirigente. Como efeito da decisão, a empresa foi obrigada a realocar a empregada no setor de origem, sob pena de multa diária de R$ 1 mil em caso de descumprimento. Nova troca de setor só poderá ocorrer com o consentimento da empregada e do seu sindicato. A CBC também foi condenada a pagar indenização por danos morais de R$ 3 mil. Cabe recurso da decisão ao Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Conforme informações do acórdão, a empregada foi transferida de um setor em que interagia com aproximadamente 70 colegas para outro local, onde atuavam apenas mais dois trabalhadores. A troca ocorreu uma semana após o episódio referente ao pagamento de horas extras ter sido solucionado, por meio da atuação da empregada como dirigente sindical e representante de seus colegas. Segundo a Companhia, o ato não foi motivado pela reivindicação, sendo apenas uma troca normal de setor, como já havia ocorrido com outros trabalhadores. No entendimento da empresa, houve apenas o exercício regular do seu poder diretivo.

Entretanto, para o relator do caso na 7ª Turma do TRT-RS, desembargador Wilson Carvalho Dias, a conduta da empresa ao remover de setor a dirigente sindical logo após a resolução de uma reivindicação coletiva passou a mensagem aos outros empregados de que a empregadora não tolera movimentos desse tipo em suas dependências, sobretudo se forem realizados em horário de trabalho. O magistrado destacou depoimentos de colegas da trabalhadora com opiniões de que a troca ocorreu, de fato, devido à atuação dela como dirigente sindical. Nesses casos de conduta antissindical o que conta é esta mensagem que, pela sua clareza e firme propósito, fica imediata e definitivamente incrustada nas mentes e no imaginário dos demais, como um aviso para que não ousem repetir determinadas condutas, avaliou o desembargador.

Segundo o magistrado, a liberdade sindical é uma garantia fundamental dos trabalhadores brasileiros, prevista pelo artigo 8º da Constituição Federal de 1988. Toda e qualquer conduta antissindical, seja grave, leve, expressa, sutil ou dissimulada, ofende, em última instância, o citado direito fundamental, pois dele decorrem todas as demais garantias para um livre exercício da representação sindical, argumentou. O julgador também lembrou que o Brasil é signatário da Convenção nº 98 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que determina que os trabalhadores não podem sofrer represálias devido a atividade legítima como dirigentes sindicais. Por outro lado, conforme o relator, o poder diretivo da empresa é indiscutível, mas deve ser exercido com boa-fé, sob pena de caracterizar-se como abuso de direito. O entendimento foi seguido pelos demais integrantes da Turma Julgadora, desembargador Emílio Papaléo Zin e juiz convocado Manuel Cid Jardón.

Processo 0001054-07.2013.5.04.0261 (RO)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

TRT2 - Empresa é condenada a indenização por dano moral a trabalhador aposentado por invalidez

A empresa Ibar – Indústria Brasileira de Artigos Refratários S/A respondeu a recurso ordinário de um empregado que teve indeferido em 1ª instância seu pedido de indenização por danos morais e materiais decorridos de moléstia profissional.

Recebido e acolhido o recurso na 8ª Turma do TRT da 2ª Região, o relator do acórdão, desembargador Marcos César Amador Alves, observou nos autos que, apesar de o laudo pericial ter concluído que a asma brônquica e a perda auditiva do autor não teriam correlação com o trabalho executado na requerida, outras provas juntadas levam a conclusão contrária. Laudos de peritos da Fundacentro remetidos ao INSS, na época em que o autor ali trabalhava, atestaram o oposto – ambiente insalubre em grau máximo. E ainda: CAT emitida pela própria empresa deu como diagnóstico provável aquilo que o laudo remetido ao INSS apurou: pneumoconiose e hipoacusia neurosensorial (perda auditiva).

Dessa forma, examinando os autos e as provas, e lembrando que prestigiado pelo princípio do livre convencimento motivado, o Juízo não está adstrito ao laudo pericial apresentado (artigo 436,doCPC), o magistrado concluiu que a reclamada é responsável pelas doenças do reclamante. Assim, segundo ele, os pedidos de indenização do autor tinham fundamento.

Quanto ao montante das indenizações, os magistrados da 8ª Turma decidiram que o valor do dano moral deve ser estabelecido pelo critério da razoabilidade, considerando a gravidade do dano e sua duração, a capacidade econômica de seu causador e o sofrimento da vítima. Esse e outros critérios oriundos de artigos do Código Civil, além de considerações sobre o capital social da reclamada, seu lucro líquido e salário mensal do reclamante, levaram à fixação do valor de R$ 50 mil, além do cálculo posterior da indenização por danos materiais.

(Proc. 00608008420025020311 – Ac. 20140782618)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

TRT7 - Trabalhadora trazida do interior para estudar em Fortaleza é reconhecida como empregada doméstica

Uma empregada ganhou na Justiça do Trabalho o direito de ter reconhecido o vínculo como doméstica, após trabalhar cerca de 13 anos em casa de família. Ela havia sido convidada pelos patrões a deixar Juazeiro do Norte para estudar em Fortaleza. Confirmadas a realização de serviços domésticos e a subordinação aos donos da casa, a 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Ceará condenou os patrões a pagar todas as verbas trabalhistas devidas.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

TRT9 - Abatedouro é condenado por não tomar medidas protetivas adicionais em caso de perda de audição

imagem ilustrativa mostra um protetor auditivo sobre fundo branco O abatedouro Frango Seva Ltda, de Pato Branco, no Sudoeste do Estado, foi condenado na Justiça do Trabalho por não tomar medidas adicionais para proteger a audição de uma trabalhadora que, apesar do uso de EPI, estava perdendo audição por causa do ruído no ambiente de trabalho. A Sétima Turma do TRT do Paraná fixou indenização de R$ 25 mil, por danos morais, mais uma pensão vitalícia no valor de 40% do piso salarial da categoria, percentual equivalente à incapacidade gerada para o trabalho.

Laudo médico pericial atestou que a auxiliar de produção sofreu perda auditiva bilateral de moderada a severa e que as lesões sofridas foram causadas pelo ruído no local de trabalho.

De acordo com a decisão, mesmo comprovando o fornecimento e a fiscalização do uso de equipamentos de proteção, a empresa não se eximiu de culpa. “Ainda que fornecidos os equipamentos de proteção entendidos como necessários à neutralização do agente insalubre ruído, tal não se dava de maneira satisfatória”, ponderaram os desembargadores da Sétima Turma.

Documentos apresentados no processo demonstraram que a trabalhadora já apresentava perda auditiva em 2006, dois anos após a contratação. Naquela ocasião, uma avaliação audiológica revelou perda de audição de grau leve a moderado em ambos os ouvidos. O perito médico esclareceu que as normas de segurança no trabalho determinam que se faça audiometria a cada seis meses no primeiro ano de trabalho e a cada doze meses após esse período, se elas resultarem normais. Se a audiometria apresentar alterações, é necessário repetir o exame a cada seis meses, colocando o trabalhador em um programa chamado PCA - Programa de Conservação Auditiva.

Para o desembargador Ubirajara Carlos Mendes, relator do acórdão, ao deixar de observar esses cuidados, o abatedouro “relegou a saúde obreira a um segundo plano”, descumprindo seu dever legal de “adotar, e não apenas prever, medidas destinadas à prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho”, conforme o artigo 157 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Com este entendimento, a Sétima Turma decidiu por unanimidade de votos manter a condenação imposta pela juíza Sibele Rosi Moleta, da 1ª Vara do Trabalho de Pato Branco, reduzindo, porém, o valor da indenização por danos morais de R$ 50 mil para R$ 25 mil.

Da decisão cabe recurso.

Processo00243-2013-072-09-00-5

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

TRF1 - Segurado que apresente prova da condição de rurícola faz jus à aposentadoria

Deve ser reconhecido o direito do segurado à percepção de aposentadoria quando comprovada a qualidade de trabalhador rural mediante início de prova material devidamente corroborada pela prova testemunhal. Com essa fundamentação, a 2ª Turma do TRF da 1ª Região reformou sentença para conceder aposentadoria rural por idade a uma lavradora.

Na apelação, a demandante sustenta haver início de prova material ratificado por prova testemunhal, devendo ser, então, reformada a sentença que julgou improcedente o pedido de aposentadoria rural por idade, considerando não comprovado o desempenho do labor rural.

Ao analisar o caso, o Colegiado entendeu que a recorrente tem razão em seus argumentos. Isso porque, segundo o relator, juiz federal convocado Carlos Augusto Pires Brandão, a documentação juntada aos autos, na qual consta a certidão de casamento da autora, a certidão de óbito do marido com a devida qualificação de trabalhador rural, além de prova testemunhal coerente e robusta, satisfaz as exigências legais.

O magistrado citou na decisão entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de que: “não é necessário que o início de prova documental abranja todo o período de carência, sendo necessário tão somente que este início de prova seja devidamente corroborado pela prova testemunhal”.

Assim sendo, finalizou o relator, “estando demonstrado o efetivo trabalho rural pela prova documental corroborada pela prova testemunhal apresentada, deve ser reconhecido o direito à obtenção do benefício de aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo vigente em cada competência”.

A decisão foi unânime.

Nº do Processo: 0073456-12.2013.4.01.9199

Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região

TRF3 - Tribunal reconhece trabalho de cobrador de ônibus como atividade especial

O trabalhador que se sujeitou a trabalho em atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física tem direito a obter a inatividade de forma diferenciada

A desembargadora federal Lucia Ursaia, da Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), reconheceu como exercício de atividade especial o tempo de trabalho de um cobrador de ônibus de Estrela D’Oeste/SP.

Segundo a decisão, a presunção da norma é de que o trabalhador que exerceu atividades em condições especiais teve um maior desgaste físico ou teve sua saúde ou integridade submetidas a riscos mais elevados, motivo pelo qual merece se aposentar em tempo inferior àquele que exerceu atividades comuns.

A função de cobrador de ônibus é considerada especial conforme classificação no código 2.4.4 do Decreto nº 53.831/64 e código 2.4.2 do Anexo I do Decreto nº 83.080/79, em razão da habitual e permanente exposição a agentes agressivos.

No caso analisado, somados o tempo de serviço comum à atividade especial, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) foi condenado a conceder o benefício de aposentadoria integral por tempo de serviço.

Nº do Processo: 0034601-66.2012.4.03.9999

Fonte: Tribunal Regional Federal da 3ª Região

C.FED - Redução da carga de trabalho de enfermeiros está pronta para votação

A redução da jornada de trabalho dos enfermeiros é uma das propostas prontas para votação no Plenário da Câmara dos Deputados, logo no início da nova legislatura. A proposta (PL 2295/00) fixa em 30 horas a carga de trabalho semanal de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras. A intenção é garantir a essas categorias o mesmo benefício já concedido aos fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais. O texto original é de 1999 e vem do Senado.

Na Câmara, a tramitação já dura 15 anos. Os deputados aprovaram a redução em todas as comissões de mérito, sem alteração. Falta apenas a votação final, no Plenário, o que ainda não aconteceu devido à falta de um acordo definitivo entre os profissionais, o governo e o setor privado.

Mesmo sem consenso, vários deputados têm pedido a inclusão do projeto na Ordem do Dia do Plenário, para a votação imediata. Um deles é o deputado José Stedile (PSB-RS). Stedile acredita que, neste ano, a matéria terá, enfim, uma conclusão na Câmara. Há uma grande dívida da sociedade brasileira - e, em especial, do Parlamento brasileiro - em relação a essa categoria. Ninguém é tão importante para a saúde quanto os médicos, enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem. Só que quem segura, de fato, a saúde brasileira - nos hospitais, nas madrugadas, no atendimento de casa em casa - são esses enfermeiros. Boa parte dessa categoria precisar ter dois ou três empregos e isso diminui a qualidade do seu trabalho nos hospitais. Essas pessoas lidam com a vida.

Atualmente, a jornada de trabalho da enfermagem é de 44 horas semanais no setor privado, conforme determina a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT - Decreto-Lei 5.452/43). Já no setor público, alguns estados e municípios já adotam 30 horas.

Em defesa da redução da jornada, várias entidades da categoria, como a Associação Brasileira e o Conselho Federal de Enfermagem, mantêm o Fórum Nacional 30 horas já.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais
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PORTARIA Nº 8/2015 – MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO – DOU 26/01/2015

Regulamenta os procedimentos relativos à classificação e ao tratamento da informação classificada no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Texto na íntegra no site do TRT 2ª Região em Legislação - Órgãos de Interesse - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e Outros

SÚMULAS - COMISSÃO MISTA DE REAVALIAÇÃO DE INFORMAÇÕES – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – DOU 27/01/2015

Súmula CMRI nº 1 - Procedimento específico.

Súmula CMRI nº 2 - Inovação em fase recursal.

Súmula CMRI nº 3 - Extinção por classificação da informação.

Súmula CMRI nº 4 - Procedimento para desclassificação.

Súmula CMRI nº 5 - Conhecimento - Autoridade que profere decisão.

Súmula CMRI nº 6 - Inexistência de informação.

